
REQUERIMENTO Nº        , DE 2020 

 

REQUEIRO, nos termos do artigo 170, inciso VII, do Regimento Interno, ao Exmo. 

Presidente desta Assembleia Legislativa, Deputado Cauê Macris, que seja determinada 

audiência da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (CAPRT) sobre 

o Projeto de Lei n.º 529/2020, que se encontra em Ordem do Dia, e, nos termos do artigo 70, 

§2º, que a propositura seja distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, para que 

se manifeste sobre a proposta de extinção da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos 

de São Paulo - EMTU. 

 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei nº 529 de 2020, de autoria do Governador do Estado, prevê medidas 

de ajuste fiscal e equilíbrio das contas públicas. Embora investido de finalidade nobre, qual 

seja, a redução de gastos públicos, certo é que a propositura trata de inúmeros assuntos das 

mais diversas ordens, que podem trazer graves prejuízos à população, na eventualidade de ser 

aprovada nos termos em que apresentada. 

Com efeito, dentre outros pontos, o projeto aborda a extinção de entidades que 

prestam serviços públicos, altera a normativa do Instituto de Assistência Médica ao Servidor 

Público Estadual de São Paulo – IAMSPE, trata da destinação de recursos de fundos 

especiais, altera a legislação tributária estadual e a delegação de serviços a agências 

reguladoras, autoriza a concessão da exploração e do uso de áreas públicas e trata da 

transação de créditos tributários e não tributários. 

Ocorre que a proposta carece de uma justificativa sólida, capaz de elucidar as 

implicações que as medidas trarão ao povo paulista. Além disso, desde a data em que o PL nº 

529 chegou a esta Casa, não houve, por parte do Governo, nenhuma explicação sobre as 

razões que motivaram o Projeto, nem sobre suas reais consequências. 

Esta Parlamentar, ora subscritora, por inúmeras vezes se manifestou publicamente 

questionando, por exemplo, quem passaria a ser responsável pela elaboração dos laudos 

feitos pelo IMESC ou pela fabricação das próteses faciais feitas pelo Instituto Oncocentro, 

entidades que prestam serviços da mais extrema relevância, sobretudo à população mais 

carente do Estado. 

Não obstante a relevância da propositura, em termos de modificações estruturais 

sobre questões sensíveis a todo o Estado, não houve qualquer discussão nem entre o Governo 

e os Parlamentares, nem entre os próprios Deputados desta Casa, haja vista que os 

esclarecimentos técnicos solicitados não foram fornecidos, inviabilizando, por conseguinte, um 

debate alicerçado nas Comissões temáticas. 

A requerente tem conhecimento de que Relator Especial já foi nomeado e, no mesmo 

dia da nomeação, o relatório especial foi apresentado. A requerente também tem conhecimento 

de que, anteriormente, o próprio líder do Governo havia apresentado, em exíguo prazo, 

relatório favorável. 

Esse cenário, no entanto, finda por reforçar a necessidade da pleiteada audiência da 

Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, razão do primeiro pedido deste 

requerimento. 



Com efeito, o requerimento ora formulado fundamenta-se na previsão contida no art. 

170, VII, do Regimento Interno:  

  

Artigo 170 - Será escrito, dependerá de deliberação do Plenário e sofrerá discussão o 

requerimento que solicite: 

(...)  

VII - audiência de Comissão sobre proposição em Ordem do Dia. 

  

Como é notório, esgotou-se o prazo previsto no parágrafo único do artigo 26, da 

Constituição do Estado, o que fez com que o PL nº 529/2020 viesse para o Plenário, a despeito 

de não ter havido emissão de pareceres pelas Comissões Permanentes que ainda deveriam 

analisá-lo, a saber: 

1) Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; 

2) Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento; 

3) Comissão de Infraestrutura, não prevista na distribuição original do PL, mas que 

restou incluída por força de requerimento apresentado pelo Presidente daquela Comissão, 

acolhido pelo Presidente da Casa, nos termos do § 2º do art. 70 do Regimento Interno. 

 É sabido, igualmente, que o citado parágrafo único do artigo 26 da Constituição 

Estadual impede que o projeto, uma vez incluído na Ordem do Dia, saia dela, até que seja 

deliberado. 

 Neste sentido, é de vital importância destacar que a aprovação deste 

requerimento não importará no retorno do PL nº 529/2020 às Comissões, na medida em que 

a audiência da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho dar-se-á sem que 

o projeto seja retirado da Ordem do Dia. Logo, não se pode falar em incompatibilidade da 

providência ora requerida com o cumprimento do disposto no parágrafo único do artigo 26 da 

Carta Estadual.  

 Com relação à importância da audiência pretendida, basta dizer que o PL nº 529, 

entre muitas outras medidas que, se aprovadas, produzirão profundo impacto na estrutura e no 

funcionamento da Administração Estadual, extingue quatro importantes entidades (SUCEN, 

IMESC, DAESP e Fundação ITESP), e autoriza a extinção de outras cinco, igualmente 

importantes (Fundação Parque Zoológico, FURP, Fundação Oncocentro, CDHU e EMTU).  

Imperioso dizer, a propósito, que, ao enviar o projeto para a Assembleia, o Chefe do 

Executivo não logrou demonstrar de forma minimamente satisfatória a necessidade dessas 

extinções, e, muito menos, indicar como e por quem passarão a ser prestados os relevantes 

serviços públicos atualmente a cargo das nove entidades.  

 É inaceitável que projeto dessa complexidade e envergadura, cuja aprovação poderá 

comprometer de forma severa não só o funcionamento da Administração, como também, e 

principalmente, os serviços públicos prestados a muitos milhões de paulistas, possa ser 

discutido e votado pelo Plenário da ALESP sem que a Comissão de Administração Pública e 

Relações do Trabalho, Órgão Técnico Permanente da Casa que o próprio Presidente da 

Assembleia, ao distribuir o projeto, em 20/08/2020, definiu como competente para analisar o 

mérito da propositura, nem ao menos tenha podido ser ouvida sobre a matéria.  

 Assim, a audiência postulada constitui-se em requisito mínimo para que, em 

Plenário, as medidas veiculadas no PL sejam debatidas com a necessária profundidade, em 

especial as concernentes à pretendida extinção das entidades listadas nos arts. 1º e 2º da 

propositura.  



Nesse sentido, apresenta-se também o pedido de que o Projeto de Lei em apreço 

seja igualmente submetido à Comissão de Transportes e Comunicações, especificamente no 

que tange à autorização de extinção da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de 

São Paulo – EMTU. 

Em sua justificativa, o PL nº 529 prevê que as funções de operação e expansão dos 

serviços metropolitanos de transporte de passageiros seriam centralizadas na ARTESP – 

Agência de Transporte do Estado de São Paulo. 

Ocorre que a EMTU, além do gerenciamento do transporte entre municípios de 5 

regiões metropolitanas do Estado, presta serviços de concessão de linhas intermunicipais, 

fiscalização e inspeção de veículos do sistema regular, dentre outros. Por sua vez, a ARTESP 

consiste em autarquia de regime especial destinada a regulamentar e fiscalizar todas as 

modalidades de serviços públicos de transporte.  

A extinção da EMTU, com a transferência de seus serviços à ARTESP, salvo melhor 

juízo, acabaria por descaracterizar a própria essência da agência reguladora, que tem por 

função precípua, conforme já citado, a regulação e fiscalização de atividades econômicas, não 

lhe cabendo, assim, o exercício da atividade fim. 

Por essa razão, embora, inicialmente, o Projeto não tenha sido distribuído à 

Comissão de Transportes e Comunicações, esta Parlamentar entende como fundamental a 

manifestação de seus membros acerca da matéria. 

Finalmente, deve ser dado o devido destaque à circunstância de que este 

requerimento, de típica natureza incidental, tem o condão de suspender, imediata e 

inafastavelmente, o processo de discussão do PL nº 529/2020. Isso porque, seja por não ter 

sido submetido às Comissões Permanentes às quais previamente foi distribuído, seja por não 

ter sido discutido também por outras Comissões fundamentais para a análise das propostas, o 

Projeto não está em condições de ser votado. 

 

Pelo exposto, requer-se, nos termos do artigo 170, inciso VII, do Regimento Interno, 

ao Exmo. Presidente desta Assembleia Legislativa que seja determinada audiência da 

Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (CAPRT) sobre o Projeto de Lei nº 

529/2020, tendo por objeto a propositura como um todo, dado que, quando da distribuição do 

projeto, a CAPRT foi definida como Comissão de mérito, competente para apreciar o objeto 

principal da propositura. Por conseguinte, requer-se seja o presente requerimento submetido 

ao Plenário, para discussão e votação e que, até que se ultime a deliberação sobre ele, não se 

dê curso à discussão do Projeto de Lei n.º 529/2020. 

Requer-se, ainda, nos termos do artigo 70, §2º, do Regimento Interno, que o PL nº 

529/2020 seja distribuído à Comissão de Transportes e Comunicações, para que se manifeste 

sobre a proposta de extinção da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo 

– EMTU. 

 

Evidenciados, com estas considerações, o interesse público e a significativa 

relevância das medidas propostas no presente requerimento, roga-se o indispensável apoio 

dos nobres pares para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 

 

Janaina Paschoal 


